
297/2017  p.1/19 

編號：第 297/2017號(刑事上訴案) 

上訴人：檢察院 

日期：2018年 6月 14日 

主要法律問題： 

- 審查證據方面的明顯錯誤 

- 錯誤認知 

摘 要 

 

1. 正如原審法院認定，根據有關電擊器之包裝所標示的文字能讓人

明白，電擊器的主要功能和特徵，是以放電方式影響他人軀體或心理，因

此，原審未能採信嫌犯使用電擊器只是為作照明的解釋，故而認定嫌犯知

悉有關電擊器是禁用武器的事實。 

 

2. 從台灣法律“警械許可定製售賣持有管理辦法”及“社會秩序維護

法”，已經明確了在嫌犯的居住地，與本案所觸犯的相同的行為同樣是違

法的。這樣我們看不出充分理由指出嫌犯必然不清楚在澳門持有禁用武器

屬違法行為。 

  裁判書製作人 

 

___________________________ 

譚曉華 
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合議庭裁判書 
 

 

 

編號：第 297/2017號(刑事上訴案) 

上訴人：檢察院 

日期：2018年 6月 14日 

 

 

一、 案情敘述 

 

於 2017年2月 17日，嫌犯A在初級法院刑事法庭第CR4-15-0261-PCC

號卷宗內被裁定以直接正犯和既遂方式觸犯一項《刑法典》第 262 條第 1

款，結合第 77/99/M號法令第 1條第 1款 d)項和第 6條第 1款 b)項規定及

處罰的持有禁用武器罪，被判處兩年三個月徒刑，緩刑兩年執行。 

 

檢察院不服，向本院提起上訴，並提出了以下的上訴理由（結論部

分）： 

1. 《刑事訴訟法典》第 400 條第 2 款 c 項所述及的在審查證據方

面的明顯錯誤，是指法院在認定事實方面出現錯誤，亦即被法

院為認定或未認定的事實與實際在案件中應被認定或不應被認

定的事實不相符，或法院從某一被視為認定的事實中得出一個

邏輯上不可被接受的結論，又或者法院在審查證據時違反了必

須遵守的有關證據價值的規則或一般的經驗法則，而這種錯誤

必須是顯而易見的錯誤。 
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2. 被上訴之判決認定的事實中包括如下事實：“嫌犯在自由、自願

及有意識之情況下，故意藏有並運輸禁用武器，以便有需要時

作為攻擊性器使用。嫌犯清楚知悉其行為乃犯法行為，會受法

律的制裁。” 

3. 經過審判聽證，上述事實實際上不應被認定，換言之，原審中，

未能證實“嫌犯在自由、自願及有意識之情況下，故意藏有並運

輸禁用武器，以便有需要時作為攻擊性武器使用。嫌犯清楚知

悉其行為乃犯法行為，會受法律的制裁。”在此，原審判決存在

認定事實錯誤。 

4. 經分析聽審資料，有明顯的證據顯示：嫌犯非為本澳居民，其

所持電擊器是在內地取得，且過境澳門欲帶之往台灣。在審判

聽證中依法宣讀的嫌犯聲明中，嫌犯明確表示其不知道在澳門

攜帶電擊器是觸犯刑法的。 

5. 如此，我們便面臨一個判斷嫌犯是否存在認識錯誤的問題---即

其是否明知其行為的不法性？這一事實的審查及認定對於認定

嫌犯罪名是否成立至關重要。 

6. 《澳門刑法典》將行為人的認識錯誤區分為對事實情節的錯誤

和對不法性的錯誤。 

7. 根據《澳門刑法典》第 15條的規定，對事實情節的錯誤包括以

下幾種：1)對罪狀事實要素的錯誤(此情形不涉及本案)；2)對罪

狀法律要素的錯誤(此情形涉及本案)；3)對禁止的錯誤(此情形涉

及本案)；4)對阻卻事實不對實不法性或行為人罪過的事實狀況

的錯誤(此情形不涉及本案)。 

8. 罪狀的法律要素，指的是罪狀中具有規範意義的事實內容，這

些內容通常需要進行價值判斷才能理解和確定其內涵。在禁用
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武器類的犯罪中，法律所指之“禁用武器”便是該犯罪罪狀的法

律要素。因此，如果行為人將本屬“禁用武器”物品錯誤地認為

不是禁用武器而取得或持有，便屬於對罪狀法律要素的錯誤。 

9. 對禁止的錯誤，指的是對罪狀中對於認識行為不法性必不可少

的禁止性規範內容的錯誤。 

10. 就本案而言，本院認為，嫌犯聲明以外的其他證據僅是證明了

嫌犯客觀上持有了一件禁用武器，而嫌犯“明知電擊器在本澳屬

禁用武器”這一事實則應獲得但卻未獲得證實。 

11. 很明顯，嫌犯把在澳門持有電擊器認為是合法的行為了，即對

不法性產生了認識錯誤。這一錯誤產生的根源在於：嫌犯對電

擊器屬本澳法律規定的禁用武器這一“法律禁止”產生了錯誤或

不知，因而導致其認為自己的行為是合法的。因此，本案的情

形實際上是對禁止的(事實情節)錯誤。 

12. 根據《澳門刑法典》第 15條的規定，對於事實情節的錯誤阻卻

故意。 

13. 故意是由認識要素和意志要素所組成的。行為人對於犯罪的事

實情節存在完整正確的認識時，仍然決意實施犯罪行為才構成

故意犯罪。在對事實情節認識錯誤的場合，行為人實際上是沒

有認識到犯罪全部事實情節(不知自己的行為已屬犯罪構成要

件的行為)。就故意的組成而言，其缺乏認識要素(認識瑕疵)，

更談不上意志要素，因而故意被阻卻。 

14. 當然，根據法律規定，缺乏認識要素(認識瑕疵)只是影響故意的

成立，行為人仍有可能存在過失。但是，在本案中，嫌犯被認

定的持有禁用武器罪乃故意犯罪，過失行為不予處罰。 

15. 傳統的刑法理論基於羅馬法中“人民有如法的義務”的原則，認
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為對於行為法律性質(不法性)的不知，並不影響犯罪的成立。然

而，在當代法治社會，特別是在刑事領域，似乎更應主張“國家

有讓人民知法的義務”。 

16. 從被上訴之判決的“事實之分析判斷”部分，我們看不到原審合

議庭對嫌犯認識錯誤的問題進行了分析、審查和認定。被上訴

之判決的理由說明用了幾乎整個篇幅就客觀事實進行說明，並

一再強調嫌犯明知是電擊器而仍予以持有。但是，本案的關鍵

是：嫌犯是否明知電擊器在本澳屬禁用武器。而對此，被上訴

之判決並無半點著墨。實際上此“明知”並未獲得證實。在給予

原審判決充分尊重的前提下，本院認為，原審判決忽略應予認

定的嫌犯主觀上存在的事實情節錯誤這一事實，因而有客觀歸

罪之嫌。  

17. 質言之，在本案中，原審判決所認定的事實---“嫌犯在自由、自

願及有意識之情況下，故意藏有並運輸禁用武器，以便有需要

時作為攻擊性武器使用。嫌犯清楚知悉其行為乃犯法行為，會

受法律的制裁。”---與實際在案件中應被認定事實---嫌犯存在阻

卻故意的事實情節錯誤，或不應被認定的事實---“嫌犯在自由、

自願及有意識之情況下，故意藏有並運輸禁用武器，以便有需

要時作為攻擊性武器使用。嫌犯清楚知悉其行為乃犯法行為，

會受法律的制裁。”---均不相符。  

18. 此外，根據聽審資料，並結合上述原審判決中對事實分析判斷

的內容，我們無法符合邏輯和經驗地得出嫌犯故意藏有禁用武

器，且清楚知道其行為違法的認定結論。因為，沒有明知違法，

何來故意違法。  

19. 如此看來，再明顯不過的是，原審合議庭就其對事實審的結果
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所發表的判案理由說明，對任何一個能閱讀原審判決書內容的

人士，均會在閱讀後，按照人們日常生活的經驗法則，認為原

審的事實審結果屬不合理。 

20. 需指出，由於上訴人並非出於故意持有禁用武器，因此，被上

訴之判決如下事實無根據，且出現錯誤：“嫌犯在自由、自願及

有意識之情況下，故意藏有並運輸禁用武器，以便有需要時作

為攻擊性武器使用。嫌犯清楚知悉其行為乃犯法行為，會受法

律的制裁。” 

21. 那麼結論只有一個，即原審合議庭在審議證據時明顯出錯，從

而導致了認定事實錯誤。 

22. 根據《刑事訴訟法典》第 114 條的規定，評價證據係按經驗法

則及有權限實體之自由心證為之，但法律另有規定者除外」。本

院接受這樣的觀點：法官在對構成訴訟標的的具爭議事實，在

事實審層面上作出認定或不認定時，除了法律對評價證據方面

另有事先規定的情況，最終仍須按經驗法則去分析、評價案中

的所有證據材料，從而判斷哪些事實屬實、哪些不屬實。但是，

當法官對事實事的最終判斷結果尤其違反了人們日常生活的經

驗法則時，便是在審議證據上犯下明顯錯誤。 

23. 經驗告訴我們的是：現實中時有外地人士在外地取得電擊器後

途經澳門轉往其他地區。這些人中絕大部分對電擊器在澳門屬

禁用武器缺乏認識，本案就是一例。那麼，原審判決認定嫌犯“明

知違法”，從經驗法則上講便值得懷疑。 

24. 由於存在《刑事訴訟法典》第 400條第 2款 c項所指的“審查證

據方面明顯有錯誤”的瑕疵，被上訴的判決最終認定嫌犯有罪，

並因此錯誤地適用了《刑法典》第 262條第 1款結合第 77/99/M
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號法令第 1條第 1款 d)項及第 6條第 1款的項之規定。 

25. 鑒於被上訴之判決存在上述《刑事訴訟法典》第 400 條第 2 款

項所述及的在審查證據方面的明顯錯誤，且違反了罪過原則(法

律要求故意)，最終導致認定事實錯誤和法律適用錯誤，故該判

決應予廢止。 

因此，澳門中級法院應當廢止本上訴所針對之判決，進而改判嫌犯

被指控犯有的一項《刑法典》第 262條第 1款結合第 77/99/M號法令第 1

條第 1款 d)項及第 6條第 1款 b)項規定及處罰之非法持有禁用武器罪罪名

不成立，並予以開釋；或將卷宗發回，指令澳門初級法院重新審理。 

提請依法作出公正裁判！ 

 

嫌犯對檢察院的上訴作出了答覆，並提出有關理據。1 

                                                 
1其葡文內容如下： 

1. Por sentença datada de 17 de Fevereiro de 2017 proferido no âmbito do processo n.º 

CR4-15-0261-PCC que correu termos no 4.º juízo criminal do Tribunal Judicial de Base da 

RAEM, foi o arguido A condenado na pena de prisão de 2 anos e 3 meses, suspensa na sua 

execução pelo período de 2 anos pela prática de um crime de porte de arma proibida, p.p. 

pelo n.º 1 do artigo 262.º do Código Penal, conjugado com a alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º 

e alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 77/99/M referente ao Regulamento de 

Armas e Munições.  

2. Da decisão supra mencionada, foi interposto recurso pelo Digno Magistrado do Ministério 

Público, cujas motivações não podem deixar de serem louvadas na presente instância, às 

quais o Arguido adere e dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, 

porquanto reflectem exactamente as suas inconformações com a douta sentença aqui 

recorrida.  

3. Conforme a motivação de recurso do Ministério Público, a douta sentença ora recorrida 

enferme do vício respeitante ao “erro notório na apreciação da prova,” previsto na alínea c) 

do n.º 2 do arigo 400.º do CPP, por ter o Douto Tribunal a quo dado como provado factos 

O incompatíveis entre si.  

4. A propósito da demonstração da sobredita “ incompatibilidade dos factos provados” o 

Ministério Público vem questionar o Douto Tribunal a quo das razões que serviu para 

concluir, e em consequência, ter dado como provado, o facto do Arguido ter agido com a 

consciência de que estava a violar as disposições legais vigentes na RAEM e, por outro lado, 

ter atendido ao facto do Arguido não ser residente da RAEM e que o intuito da aquisição 

do produto no interior da China por parte do Arguido era para ser levado a Taiwan, apenas 

passando pela RAEM para O se deslocar ao seu local de destino.  
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5. Consta da página quatro da sentença que foi dado como provado os seguintes factos: 

“5. O arguido no seu estado livre, voluntário e consciente, possuiu e transportou 

intencionalmente a arma proibida poro o efeito de a utilizar como arma de ataque quando 

assim for necessário.  

6. O Arguido tinha conhecimento de que os seus actos correspondiam a actos ilegais, 

sujeito a cominação legal.” (livre tradução da responsabilidade da signatária)  

6. E por sua vez, constam das declarações prestadas junto do Ministério Público pelo próprio 

arguido a fls. 20 dos autos, cujo conteúdo foi lido em voz alta pelo Tribunal Colectivo em 

sede da audiência de julgamento, nos termos preceituados na alínea a) do n.º 1 do artigo 

338.º do CPP, e portanto dado como reproduzido para efeitos de produção de prova, que:  

“O arguido alega que o descarregador de electricidade foi adquirido no interior da Chino, 

sendo que o produto foi comprado para ser levado a Taiwan paro efeitos de iluminação.  

O arguido alego que aquando da compra do descarregador eléctrico, o mesmo achava que 

era uma lanterna, desconhecendo da função de descargo eléctrica.  

O arguido alega que aquando da compra, o vendedor não lhe informou de que produto 

vinha munido da função de descarga eléctrica.  

O arguido alega que não sabe que o transporte de descarregador de electricidade em Macau 

é contra a lei. ( ... )” (livre tradução da ora signatária)  

7. É  que, não tendo resultado da audiência de julgamento nenhuma prova contrária às 

declarações prestadas pelo Arguido a fls.20 dos autos, e nem se diga, foi produzido alguma 

prova a sustentar a convicção do Douto Tribunal a quo de que o Arguido tinha perfeito 

conhecimento e consciência de que o objecto que transportava vinha munido da função de 

descarga eléctrica e bem assim qualificado como arma proibida no regime legal da RAEM, 

o Douto Tribunal a quo apenas se limitou em fundamentar a sua convicção através do 

instituto da livre apreciação da prova, conjugado com as suas regras de experiência, 

experiências essas que levaram o Tribunal a entender e, portanto, concluir, que “Mos o 

pacote do descarregador eléctrico já vinho o dizer os suas funções e característicos, 

vendo-se então, que as declarações do arguido não são racionais”.  

8. E mais, a propósito do pacote, veio o Douto Tribunal a quo afirmar que estando impresso 

no mesmo as palavras “HEAVY DUTY STUN GUN”. “Million Voltage” e 

“FLASHLIGHT”, e sendo a palavra “gun” perceptível por uma pessoa com médios 

conhecimentos culturais, pois “gun é pistola”, com redacção aliás de forma completamente 

diferente a “flashlight”, ou seja, lanterna, com funções igualmente diferentes, seria 

irracional por parte do Arguido não saber que estava a adquirir um “gun”, e inadmissível, 

aliás, por ponto de vista de protecção da segurança pública, que se adoptasse essas 

declarações do Arguido relativamente ao desconhecimento das disposições legais e bem 

assim das funções específicas do produto, pois se assim fosse bastava todos os arguidos 

alegaram o seu desconhecimento para escaparem da comi nação legal.  

9. Vem assim o Ministério Público questionar o seguinte: “Existindo simultaneamente no 

pacote três expressões em língua inglesa, não se percebe o motivo pelo qual o Tribunal 

apenas incidiu sobre o aspecto do “gun ser pistola”, nada tendo desenvolvido sobre 

“Flashlight”, ou seja, lanterna? Por ter a menção de “gun” é por si suficiente para formular 

a convicção de que o produto transportado pelo Arguido era arma proibida? É  que de 

acordo com as regras de experiência não se consegue chegar a este resultado. Quem é que 

como pais nunca comprou um “gun” para os seus filhos? ” 

10. Ora, na inexistência do “bem sabia”, ou seja, do Arguido bem saber que estava a agir de 

forma contrária à Lei, tal como melhor declarado pelo próprio em sede de fls. 20 dos autos, 

e não havendo produção de prova que sustente os seus conhecimentos em termos de 
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matéria de Direito vigente na RAEM, e mormente em àreas tão específicas e minuciosas da 

Lei como sejam os equipamentos enquadrados na lista de armas consideradas como 

proibidas pelo nosso legislador, de onde deriva a “intenção” de prática.  

11. Se bem que assiste ao Tribunal a figura da livre apreciação da prova, aliàs previsto no artigo 

114.º do CPP, o certo é que mesmo assim o Juiz tem que assentar, por um lado, nas regras 

de experiência, regras essas que vai adquirindo e sedimentando ao longo dos tempos, e 

colhidas da sucessiva sedimentação dos factos, acontecimentos e circunstâncias que 

conduzem a determinados efeitos que perduram de caso para caso, e por outro, na sua livre 

convicção, que, salvo o devido respeito, é um meio de descoberta da verdade, mas não uma 

afirmação infundada da verdade porquanto tem que estar subordinada à razão e à lógica.  

12. É  que mesmo em termos de experiência, o certo é que de facto existem um considerável 

número de indivíduos que adquirem descarregadores eléctricos no interior da China, e sim 

podem ter aspecto idêntico ao da lanterna, podendo inclusiver vir munido da função de 

iluminação, mas se é assim que acontece, também é a experiência que nos diz que a maior 

parte destes indivíduos agem sem consciência de que estão a violar as disposições legais da 

RAEM, ou seja, dito de outra forma, de estarem na posse de uma arma proibida, porque 

em matérias como estas, os das “armas proibidas”, nem sequer é suficiente o domínio das 

disposições gerais penais aplicáveis na Região, pois como sabemos, o regulamento de armas 

e munições consta de lei avulsa, mais especificamente, do Decreto-Lei n.º 77 /99/M.  

13. Por outro lado, também sabemos que o legislador quis prever no nosso Código Penal, mais 

especificamente no seu artigo 15.º, situações em que, a verificarem, excluem ou o dolo do 

agente ou a ilicitude do facto ou aida a culpa do agente, os denominados erros sobre as 

circunstâncias de facto.  

De onde se retira que, agora aplicando às circunstâncias em que se encontrava o arguido 

aquando da prática do crime de porte de arma proibida pelo qual vem acusado, sempre que 

o arguido agisse em erro sobre os elementos de direito ou erro sobre as proibições, é 

excluído o seu dolo.  

14. Portanto, não tendo o arguido conhecimento de que o objecto que vinha transportando é 

qualificado como “arma proibida” à luz das normas vigentes aqui na RAEM, sendo esse 

desconhecimento desculpável, pelas razões acima apontadas, e estando, desta forma, o 

arguido com consciência de estar a agir conforme a Lei,  

15. Conclui-se assim que o arguido estava a agir, primeiro, em erro sobre os elementos de 

direito, na medida em que o mesmo não interiorizou na totalidade os elementos (de direito) 

constitutivos de um determinado tipo de ilícito, neste caso, as características ou potências 

do objecto que, uma vez verificadas, levam à qualificação do mesmo como “arma proibida”, 

vindo portanto o Arguido a agir debaixo e sob o impulso desta tal “ignorância” ou 

“incorrecção”. 

É  que se o agente não apreendeu os elementos integrantes desse facto típico porque estava 

perante uma situação impeditiva, ou seja, em erro, não poderá consequentemente 

exigir-se-lhe responsabilidade pela prática de factos dolosos que não correspondem a uma 

representação cognoscitiva de um ilícito descrito na lei penal, neste caso, no Regulamento 

de Armas e Munições.  

16. Também se conclui que o Arguido agiu em erro sobre proibições, a saber, cujo 

conhecimento for razoavelmente indispensável para que o agente possa tomar 

conhecimento da ilicituade do facto.  

Este tipo de erro traduz-se, muito simplesmente, na falta de consciência de que certo acto 

que se pratica, neste caso, o transporte do descarregador eléctrico, é ilícito ou proibido e 

que portanto não o deveria ter praticado.  
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案件卷宗移送本院後，駐本審級的檢察院代表作出檢閱及提交法律

                                                                                                                                           
17. Como tal, no âmbito do erro, tanto sobre os elementos de direito como sobre as proibições 

legais, ambos desempenham o mesmo papel que os elementos essenciais do tipo, tanto 

assim que o legislador previu para os respectivos erros a mesma consequência jurídica, ou 

seja, o afastamento do dolo, assim como dispõe o n.º 1 do artigo 15.º do Código Penal.  

Estamos, portanto, perante uma situação de ausência do dolo na conduta do Arguido.  

18. Mais vem o n.º3 do artigo 15.º do Código Penal ressalvar a punibilidade da negligência.  

Mas o mesmo não é de aplicação ao presente caso uma vez que para haver censura no 

domínio da negligência é sempre indispensável que uma norma penal a considere 

justificadora de sanção, o que não acontece no nosso caso.  

19. É  que o crime de porte de arma proibida p.p. pelo n.º 1 do artigo 262.º do Código Penal, 

conjugado com a alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 77/99/M referente ao Regulamento de Armas e Munições é de natureza 

dolosa, ou seja, quem a pratica, pratica com intenção, com conhecimento e vontade de 

realizar um determinado tipo objectivo de ilícito descrito na lei, neste caso, a aquisição e 

transporte da arma proibida. Tanto é que o legislador entendeu que para estes tipos de 

crime não caberá punição daqueles que sem consciência, acabam por praticar o decrito na 

norma penal, mais concretamente, no artigo 262.º do Código Penal.  

20. Ora, atendendo as matérias acima expostas e sem prejuízo dos demais fundamentos e 

exposição de posições que constam do recurso intentado pelo Digno Magistrado do 

Ministério Público, que mais uma vez o Arguido não pode deixar de louvar, afigura-nos 

claro e certo o facto do Douto Tribunal a quo ter incorrido em erro notório na apreciação 

da prova por ter dado como provado o facto do Arguido ter agido com consciência da 

ilicitude e intenção de prática do acto doloso, e ao mesmo tempo ter provado o Arguido 

não ser residente da RAEM e que apenas se encontrava na Região para se deslocar a 

Taiwan, factos que por si só já suscitam alguma desconformidade, sem atender, no entanto, 

e salvo o mui devido respeito, com o que realmente se devia provar e que acabou em sede 

de sentença por não ser provado, ou seja, o conteúdo das declarações do próprio Arguido 

acima transcritas e prestadas junto do Ministério Público aquando da sua detenção.  

Por terem sido provados factos incompatíveis entre si, e também por o Douto Tribunal a 

quo ter formulado, em sede da sentença, conclusões inaceitáveis de tal forma que um 

homem médio, perante o conteúdo da sentença, facilmente constatará que o Tribunal 

violou, não só, as regras de experiência como também se baseou em juízos ilógicos 

aquando da ponderação do valor da prova vinculada, o Arguido vem assim reiterar que está 

em total concordância com o conteúdo da motivação de recurso motivo pelo qual vem 

aderir à posição do Ministério Público. 

EM CONCLUSÃ O,  

Pelo exposto, entende-se que a sentença sofre do vício do erro notório na apreciação da prova, 

previsto como fundamento de recurso nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 400.º do Código de 

Processo Penal.  

Pelo que vem o Arguido, em resposta, aderir à posição do Ministério Público, apelando que seja 

dado provimento ao recurso, absolvendo-se o Arguido do processo ou, em conformidade, ordenar a 

repetição do julgamento, assim se fazendo como sempre a habitual JUSTIÇ A! 
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意見，認為駐原審法院檢察官所提出的上訴理由不成立及維持原判。 

 

本院接受上訴人提起的上訴後，組成合議庭，對上訴進行審理，各

助審法官檢閱了卷宗，並作出了評議及表決。 

 

 

二、 事實方面 

 

原審法院經庭審後確認了以下的事實： 

1. 2014年 2月 27日傍晚 6時 40分，嫌犯 A經澳門國際機場離境

大堂出境，準備乘坐飛機前往臺灣。 

2. 機場保安員利用Ｘ光機檢查嫌犯的行李時，發現嫌犯的行李內

藏有一支印有“HEAVY DUTY STUN GUN”、“1108 TYPE”及

“MADE IN CHINA”字樣的黑色圓柱形電擊器，長度約 25CM。 

3. 其後經治安警察局鑑定，上述電擊器已具充足電力，性能良好，

屬第 77/99/M號法令《武器及彈藥規章》第 1條第 1款 d)項所

規定的違禁武器。（參閱卷宗第 5至 7頁） 

4. 嫌犯對行李內被發現電擊器不能作出合理解釋。 

5. 嫌犯在自由、自願及有意識之情況下，故意藏有並運輸禁用武

器，以便有需要時作為攻擊性武器使用。 

6. 嫌犯清楚知悉其行為乃犯法行為，會受法律的制裁。 

此外，審判聽證亦證實以下事實: 

7. 刑事紀錄表明嫌犯為初犯。 

未證事實：經審判聽證，本案並不存在未獲證明的事實。 

三、法律方面 
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本上訴涉及下列問題： 

- 審查證據方面的明顯錯誤 

- 錯誤認知 

 

1. 檢察院在上訴中認為在依法宣讀嫌犯之聲明中，嫌犯一直解釋購

買涉案電擊器之目的為帶到台灣作照明之用，並不知悉在澳門藏有電擊器

是違法的。因此，原審法院認定嫌犯故意藏有禁用武器，且清楚知道其行

為是違法的認定，患有《刑事訴訟法典》第 400條第 2款 c)項規定審查證

據方面明顯有錯誤的瑕疵。 

 

根據《刑事訴訟法典》第 400條第 2 款 c)項規定，上訴亦得以審查

證據方面明顯有錯誤為依據，只要有關瑕疵係單純出自案卷所載的資料，

或出自該等資料結合一般經驗法則者。 

 

終審法院於 2001 年 3 月 16 日，在第 16/2000 號刑事上訴案判決中

認定：“審查證據中的明顯錯誤是指已認定的事實互不相容，也就是說，

已認定的或未認定的事實與實際上已被證實的事實不符，或者從一個被認

定的事實中得出在邏輯上不可接受的結論。錯誤還指違反限定證據的價值

的規則，或職業準則。錯誤必須是顯而易見的，明顯到一般留意的人也不

可能不發現。” 

 

原審法院在事實之判斷作出如下說明： 

 “庭審聽證時，依法宣讀嫌犯在檢察院之聲明筆錄。嫌犯稱被搜出

之電擊器是從中國內地購買，購買之目的是打算帶到台灣用作照明，另他
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購買時以為該電擊器是一支電筒，並不知道它有電擊功能，而在購買時，

售貨員也沒有向他介紹它有電擊功能。最後聲稱不知道在本澳攜帶電擊器

是觸犯刑法的。 

庭審聽證時，警員證人 XXX 就機場人員將嫌犯及案中電擊器的轉

交過程發表陳述。 

其後經治安警察局鑑定，上述電擊器已具充足電力，性能良好，屬

第 77/99/M號法令《武器及彈藥規章》第 1條第 1款 d)項所規定的禁用武

器。（參閱卷宗第 5至 7頁） 

為此，庭審認定事實，由本庭依照經驗法則，對依法宣讀嫌犯之檢

察院之聲明、警方證人證言和卷宗內包含的文件證明，其中包括警方對相

關電擊器的鑒定筆錄等證據方式進行邏輯分析並加以認定，獲證事實證據

充分，足以認定。 

 本案中，嫌犯所藏有之電擊器當時已注滿電力，操作性能良好，

按照警方之檢驗報告顯示，該電擊器具有傷害他人身體的能力。屬於第

77/99/M號法令第 1條第 1款 d)項規定之任何能以放電方式影響他人軀體

或心理之工具，並按同一法律第 6條第 1款 b)項，無疑屬於禁用武器。 

 嫌犯提供了解釋，購買涉案電擊器之目的是打算帶到台灣用作照

明，另他購買時以為該電擊器是一支電筒，並不知道它有電擊功能，且不

知悉在澳門藏有電擊器是違法的。 

 本案中，嫌犯所購買之電擊器，其外包裝印有“HEAVY DUTY 

STUN GUN”、“Million Voltage”、“FLASHLIGHT”，中文意思是“重負電擊

槍”、 “百萬電壓” 、“手電筒”。從簡單英語( gun)也能讓一般具文化的人

明白“gun 是槍”的意思，與手電筒(flashlight)明顯寫法不一樣。另外，客觀

而言，該電擊器具有高度攻擊性，從百萬電壓可見一斑，可作攻擊或防衛

之用。「電擊器」顧名思義，是「能以放電方式影響他人軀體或心理之工
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具」，雖然它也具有照明之功能，但事實上它也具備電擊器之攻擊性，且

似乎後者才是最主要之功能。因此，按照人們日常生活的經驗法則，嫌犯

持有一個具即時攻擊性的武器，但他解釋卻以為它只是一個電筒，只用作

照明。但該電擊器之外包裝已清楚說明它的功能和特徵，可見，他的解釋

不具合理性。而且，立法者想用這個法定罪狀來嘗試避免同類活動擾亂和

平的社會生活，並透過處罰這些潛在危險的行為，保護公共秩序及安全以

防犯罪，尤其是防範傷害生命及身體完整性的罪案2。要知道，禁用武器

罪是一項公共危險罪，該類罪狀特點的抽象危險犯的特質，且嫌犯持有該

武器且倘使用於該目的，就潛藏了巨大危險，符合該類犯罪之特性。其次

是，既然案中的電擊器已被專業鑑定為具充足電力，及操作性良好之情

況，它便已符合第 77/99/M號法令所核准的「武器及彈藥規章」第 6條第

1款 b項和第 1條第 1款 d項所聯合規定的違禁武器定義。由此可見，嫌

犯的行為已構成被指控之罪名。” 

 

根據已證事實： 

1. “2014年 2月 27日傍晚 6時 40分，嫌犯 A經澳門國際機場離境

大堂出境，準備乘坐飛機前往臺灣。 

2. 機場保安員利用Ｘ光機檢查嫌犯的行李時，發現嫌犯的行李內

藏有一支印有“HEAVY DUTY STUN GUN”、“1108 TYPE”及

“MADE IN CHINA”字樣的黑色圓柱形電擊器，長度約 25CM。 

3. 其後經治安警察局鑑定，上述電擊器已具充足電力，性能良好，

屬第 77/99/M號法令《武器及彈藥規章》第 1條第 1款 d)項所

規定的違禁武器。（參閱卷宗第 5至 7頁） 

                                                 
2 參見 Paula Ribeiro de Faria：《Comentário Conimbricence do Código Penal》，第 2

卷，1999 年，第 891 頁。 
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4. 嫌犯對行李內被發現電擊器不能作出合理解釋。 

5. 嫌犯在自由、自願及有意識之情況下，故意藏有並運輸禁用武

器，以便有需要時作為攻擊性武器使用。 

6. 嫌犯清楚知悉其行為乃犯法行為，會受法律的制裁。” 

 

已證事實中的第 1點、第 2點及第 4點主要描述了犯罪的客觀事實

部分，包括該“電擊器”被發現的過程以及嫌犯持有該武器的目的及不存在

任何合理持有該武器的解釋。 

第 3 點則為對該武器所作出的專業檢驗及評估結果，認定了該武器

的法定性質。 

而第 5點及第 6點則屬於主觀故意部分，指出嫌犯是在明知其行為

不法的前提下，自由、自願及故意藏有上述電擊器作為攻擊性武器。 

 

檢察院認為根據依法宣讀的嫌犯聲明，其本人只表示不知悉在澳門

藏有電擊器是違法的，因此，原審法院認定嫌犯知悉其行為的不法性是在

審查證據方面存有錯誤。 

然而，證據的審查是綜合的，是在把各種證據綜合分析後而得出的

一個符合常理的內心結論。在這個過程中，更不能只停留於嫌犯聲明的表

面含意(嫌犯並沒有宣誓的義務)，而是要以法官內心的經驗法則及邏輯標

準來對相關證據作出評價。因此，當結合其他證據一併分析的前提下，絕

對有可能出現嫌犯聲明的表面含意會不被法院接納，甚至法院會採信一個

與該聲明相反的結論。但無論如何，這種內心評價活動完全屬於自由心證

原則所保障的範圍。 

因此，儘管在本案中嫌犯曾聲明並不知悉在澳門藏有電擊器是違法

的，但是，這聲明絕對不足以約束法院對嫌犯是否知悉行為的不法性作出
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一個相反的評價及結論。 

對於犯罪主觀故意的認定，法律規定屬於事實審查的部分。同時，

考慮到主觀故意屬於行為人內心認知的範疇，它的表現只能透過行為人的

客觀行為來作判斷，因此，行為人曾經在卷宗內作出的口頭聲明內容不能

不加思索地視為事實。相反，需要審判者根據經驗法則及邏輯思維對所有

不同種類的證據作出綜合考慮後，才能認定行為人主觀故意存在與否。 

 

具體分析相關的證據，原審法院除了宣讀了嫌犯在檢察院所作的聲

明，亦在審判聽證中聽取了案中證人的證言，審查了案中的文件等。原審

法院客觀分析上述種種證據，並根據自由心證原則對嫌犯實施了有關罪行

的事實做出判斷。 

 

正如原審法院認定，根據有關電擊器之包裝所標示的文字能讓人明

白，電擊器的主要功能和特徵，是以放電方式影響他人軀體或心理，因此，

原審未能採信嫌犯使用電擊器只是為作照明的解釋，故而認定嫌犯知悉有

關電擊器是禁用武器的事實。 

 

從經驗法則及邏輯的角度考慮，上述的證據可客觀、直接及合理地

證明嫌犯實施了有關罪行，而原審法院在審查證據方面並不存在上訴人(檢

察院)所提出的任何錯誤，更遑論明顯錯誤。 

 

事實上，上訴人是在質疑原審法院對事實的認定，以表達他對合議

庭所認定的事實的不同意見來試圖質疑法官的自由心證，這是法律所不允

許的。 

當然，不受質疑的自由心證必須是在以客觀的、合乎邏輯及符合常
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理的方式審查分析證據的基礎上所形成的心證。 

但在本案中，原審法院在審查證據方面並未違背以上所提到的任何

準則或經驗法則，因此，上訴人不能僅以其個人觀點為由試圖推翻原審法

院所形成的心證。 

 

故此，上訴人提出的上述上訴理由並不成立。 

 

2. 另外，檢察院亦認為嫌犯在作出客觀犯罪行為時，並不存在故

意，原因是其對行為之不法性存有錯誤，認為嫌犯並未對在本澳持有禁用

武器屬法律禁止有所認識。 

 

《刑法典》第 15條規定： 

“一、對一罪狀之事實要素或法律要素之錯誤，阻卻故意；如行為人

必須對禁止有所認識方能合理意識到事實之不法性，則對該禁止之錯誤，

亦阻卻故意。 

二、上款之規定包括對事物狀況之錯誤，如該事物狀況之出現係阻

卻事實之不法性或行為人之罪過者。 

三、如有過失，仍可依據一般規定予以處罰。” 

 

根據上述條文規定，若行為人不認識有關的法律禁止，即是不知道

有關事實的不法性，則不具有犯法的故意。 

 

本案嫌犯並非澳門居民，是名台灣旅客。倘若行為人的身份屬於本

澳居民的話，所有關於其本人在行為時是否存有故意的疑慮都會一一消

除，甚至不會出現強烈的爭議。所以，對於是否知悉持有禁用武器在本澳
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屬違法的這一法律禁止在過境旅客中就顯得特別突出。 

 

本院同意助理檢察長在其意見書中的見解： 

“相對於一個非本澳居民(尤如本案嫌犯)而言，當面對一些如本案有

關的禁用武器罪，當中所涉及的道德性質並不如其他犯罪(如殺人或搶劫等)

般強烈，行為人的確有可能較容易會陷入認知上的錯誤，原因是對法律禁

止的不了解，從而排除行為人的故意。 

可是，當這名非本地居民的所屬地區同時把相同的攜帶及持有禁用

武器行為視作違法時，情況就可能發生改變了。 

事實上，從互聯網上資料得知，在台灣地區(即嫌犯的所屬地區)要

持有電擊器並非完全開放及自由，當地法律亦設下不少限制(見“警械許可

定製售賣持有管理辦法”第 7 及第 8 條，“警械使用條例”第 14 條)。

-http://law.moj.gov.tw/law class- 

同時，一旦違反持有規定也會受到法律的制裁(見“社會秩序維護法”

第 63條第 8款)。-http://law.moj.gov.tw/law class- 

的確，從上述規定已經明確了在嫌犯的居住地，與本案所觸犯的相

同的行為同樣是違法的。這樣我們看不出充分理由指出嫌犯必然不清楚在

澳門持有禁用武器屬違法行為。事實上，既然在其居住地相同行為均屬違

法時，嫌犯亦有義務預先核實其前往的其他地區，包括澳門的相關規定，

倘若不核實而強行為之，就更加反映了其本人的主觀故意狀態，起碼已是

或然故意了，這樣，根本談不上任何認知上的錯誤了。” 

 

故此，本案不存在任何阻卻故意的情節，上訴人提出的上述上訴理

由亦不成立。 

四、決定 
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綜上所述，合議庭裁定檢察院的上訴理由不成立，維持原審判決。 

判處嫌犯繳付 3個計算單位之司法費以及上訴的訴訟費用。 

訂定嫌犯辯護人辯護費為澳門幣 2,500圓。 

著令通知。 

 

2018年 6月 14日 
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